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1. 001 - Formulário de Encaminhamento



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

 

 

 

 

FORMULÁRIO DE ENCAMINHAMENTO

 

 

 

Encaminhamos a petição com os seguintes dados:

 

 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

 

SUJEITOS DO PROCESSO
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO
Gestor Atual: AMARILDO SECCO
Gestor das Contas: ANTONIO DE MARCH
 

DOCUMENTOS ANEXOS: 
 - Ofício de Encaminhamento

 - Certidão de Habilitação do Contador

 - Certidão de Habilitação do Contador

 - Balanço Patrimonial

 - Publicação de Demonstrações Contábeis

 - Parecer do Controle Interno

 - Publicação de Ato de Reajuste da Remuneração de Agentes Políticos

 - Publicação de Ato de Reajuste da Remuneração de Servidores

 - Publicação de Ato de Reajuste da Remuneração de Servidores

 

PETICIONÁRIO: AMARILDO SECCO

 

 

 
Curitiba, 22/03/2013 16:19:21



2. 002 - Extrato de Autuação



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

 

 

 

 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO Nº: 167472/13

 

 

 
Recebemos, mediante acesso ao serviço de peticionamento eletrônico e-Contas/PR, a petição com os

seguintes dados indicados pelo interessado:

 

 

 
PROCESSO Nº: 167472/13

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

 
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO
Gestor Atual: AMARILDO SECCO
Gestor das Contas: ANTONIO DE MARCH
 

TIPO DE PETIÇÃO: INICIAL

 

DOCUMENTOS ANEXOS: 

 
 - Ofício de Encaminhamento

 - Certidão de Habilitação do Contador

 - Certidão de Habilitação do Contador

 - Balanço Patrimonial

 - Publicação de Demonstrações Contábeis

 - Parecer do Controle Interno

 - Publicação de Ato de Reajuste da Remuneração de Agentes Políticos

 - Publicação de Ato de Reajuste da Remuneração de Servidores

 - Publicação de Ato de Reajuste da Remuneração de Servidores

 
PETICIONÁRIO: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

 

 

 
Curitiba, 22/03/2013 16:19:22



3. 003 - Certidão de Habilitação do Contador



 
 

 
 

 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL  

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ certifica que o(a) 
profissional identificado(a) no presente documento encontra-se em situação regular.  

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO  
NOME................. :  ZAIR PEDRO DAL VESCO
REGISTRO.......... :  PR-031536/O-1
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF.................... :  577.616.129-00

 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro.  

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.  

Emissão: CURITIBA, 21.03.2013 as 14:47:09. 
Válido até: 20.04.2013. 
Código de Controle: 63096.  

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR. 



4. 004 - Certidão de Habilitação do Contador



 

  

  

  

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - PR  

  

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL  

  

  

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - PR CERTIFICA que o profissional 
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto 
ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas prerrogativas 
profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.º 9.295/46. 

  

  
Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações 
que, posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não 
atesta a regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

  

    

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PR 

 
Certidão n. º: PR/2013/00010777 
Nome: ZAIR PEDRO DAL VESCO  CPF: 577.616.129 -00 

CRC/UF n.º PR-031536/O  Categoria: CONTADOR  
Validade: 19.06.2013  
Finalidade: OUTRAS  

Confirme a existência deste documento na página www.crcpr.org.br, mediante número de controle a 
seguir:  

CPF : 577.616.129-00   Controle : 1633.4457.6340.8536  



5. 005 - Parecer do Controle Interno



















6. 006 - Balanço Patrimonial





7. 007 - Publicação de Ato de Reajuste da Remuneração de Servidores





8. 008 - Publicação de Ato de Reajuste da Remuneração de Servidores





9. 009 - Publicação de Ato de Reajuste da Remuneração de Agentes Políticos





10. 010 - Publicação de Demonstrações Contábeis















11. 011 - Ofício de Encaminhamento





12. 012 - Termo de distribuição
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
Diretoria de Protocolo 

 

 

 

 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO Nº 5917/13 

 

 

 

Processo nº : 167472/13 

Data e hora da distribuição : 25/03/2013 11:00:00 

Assunto : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

Entidade : CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Interessado : AMARILDO SECCO 

Exercício : 2012 

Modalidade de distribuição : sorteio. 

Relator : Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES 

Impedimentos : 

 

 
 

DP, em 25/03/2013 
 
 
 
 
 

Cleuza Bais Leal – Diretora  

Matr. 51.032-7 
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Processo n. º : 167472/13-TC  

Origem  : CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

Assunto  : PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012  

Instrução n. º : 1514/13 - DCM - Primeiro Exame  

Ementa: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. Prestação 

de Contas do exercício de 2012. Primeiro Exame. Contas com 

Restrições - Cabe aplicação de multa. 

 

SUMÁRIO DO ESCOPO DA ANÁLISE E INDICAÇÃO DAS OCORRÊNCIAS 

APONTADAS NESTA INSTRUÇÃO 

Descrição dos Itens de Análise                                                                       Itens 

Constatados                                                                                    

Itens Não 

Constatados                                                                                

ASPECTOS FINANCEIROS   

Restrição - Responsáveis por Diferenças em Conta Bancária a Apurar - 

Acréscimo/Não regularização 

 Nada Constatado 

Restrição - Responsáveis por Despesas não Empenhadas - 

Acréscimo/Não Regularização 

 Nada Constatado 

ASPECTOS PATRIMONIAIS   

Restrição - Falta de inscrição na Dívida Fundada dos Precatórios 

notificados entre 04/05/2000 e 01/07/2011 

 Nada Constatado 

Restrição - Não foi encaminhado o Balanço Patrimonial emitido pela 

Contabilidade com a respectiva publicação ou não foram cumpridos os 

requisitos exigidos pela Instrução Normativa nº 85/2012 - TCE/PR 

 Nada Constatado 

Restrição - Valores do Ativo ou Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial 

do SIM-AM e Contabilidade não conferem 

 Nada Constatado 

Restrição - Valores do Ativo e/ou Passivo Permanente do Balanço 

Patrimonial do SIM-AM e Contabilidade não conferem 

 Nada Constatado 

Restrição - Valores do Compensado do Balanço Patrimonial do SIM-AM e 

Contabilidade não conferem 

 Nada Constatado 

Restrição - Ausência de encaminhamento da Certidão de habilitação 

profissional do responsável pela contabilidade cadastrado junto ao setor de 

cadastro do TCE/PR, expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade 

 Nada Constatado 

ASPECTOS DA LEI COMPLEMENTAR 101/00   

Restrição - Despesas Com Pessoal - Retorno ao Limite  Nada Constatado 

Restrição - Despesas Com Pessoal - Redução de 1/3  Nada Constatado 
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Restrição - Ausência de Publicação do Relatório de Gestão Fiscal  Nada Constatado 

Restrição - Falta de publicação/divulgação das informações de natureza 

orçamentária e financeira - Legislativo 

Há Restrição  

Restrição - Aumento de despesa com pessoal nos últimos 180 dias do 

encerramento do mandato 

 Nada Constatado 

OUTROS ASPECTOS LEGAIS   

Multa - Entrega dos dados do 6º bimestre do Sistema SIM-AM com atraso  Nada Constatado 

Multa - Entrega dos documentos que compõem a Prestação de Contas 

com atraso 

 Nada Constatado 

Restrição - Remuneração dos Agentes Políticos - Recebimento acima do 

valor devido 

 Nada Constatado 

Restrição - Ausência de encaminhamento do Sistema SIM - Atos de 

Pessoal 

 Nada Constatado 

Restrição - Limite de Despesa com a Folha de Pagamento - Excesso  Nada Constatado 

Restrição - Limite das Despesas da Câmara - Excesso  Nada Constatado 

Restrição - Não foi encaminhado o Relatório do Controle Interno ou não 

foram cumpridos os requisitos exigidos pela Instrução Normativa nº 

85/2012 - TCE/PR 

 Nada Constatado 

Restrição - O Relatório do Controle Interno encaminhado é insatisfatório 

por falta de conteúdos 

 Nada Constatado 

Restrição - O Relatório do Controle Interno possui indicação de 

irregularidade 

 Nada Constatado 

Restrição - Responsável pelo Controle Interno é Cargo em Comissão  Nada Constatado 

Restrição - Controle Interno realizado por Serviços Terceirizados  Nada Constatado 

Restrição - Reposição salarial acima da inflação do ano de 2012  Nada Constatado 

Restrição - Ausência de encaminhamentos dos Atos atinentes a 

atualização do subsídio dos agentes políticos e dos servidores 

 Nada Constatado 

Restrição - Exercício do cargo de contador em desacordo com o 

Prejulgado nº 06 - TCE/PR 

 Nada Constatado 

Restrição - Despesas com publicidade - Aplicação nos três meses que 

antecedem o pleito em publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral. 

 Nada Constatado 

Restrição - Despesas com publicidade - Aplicação no ano eleitoral de valor 

superior à média dos últimos três anos  ou do ano imediatamente anterior 

 Nada Constatado 

Restrição - Recursos financeiros aplicados em finalidade diversa da fonte 

de arrecadação 

 Nada Constatado 
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PRELIMINARES 

Trata-se da prestação de contas da CÂMARA MUNICIPAL DE 

CHOPINZINHO, relativa ao exercício financeiro de 2012, cujo conteúdo e estruturação 

encontram-se definidos na Instrução Normativa nº 85/2012, do Tribunal de Contas do 

Paraná. 

A presente instrução tem por finalidade reportar as demonstrações da 

execução orçamentária, financeira patrimonial e de resultados relativos ao período 

abrangido pelo processo e retratar posição quanto ao atendimento dos aspectos legais a 

que estão sujeitos os atos de gestão, nos termos da Constituição Federal, art. 31, da Lei 

Complementar nº 113/2005 e do Regimento Interno - Resolução nº 01/2006 e 

atualizações. 

O exame realizado no processo deteve-se na verificação da observância 

de procedimentos aplicáveis à Administração Pública e na avaliação de pontos de 

controle atinentes ao cumprimento de princípios constitucionais e de normas pertinentes, 

especialmente a Lei Complementar nº 101/00, com o objetivo de instruir a emissão do 

Opinativo sobre as contas prestadas pelo Responsável. 

PARTE I - EXPOSITIVA 

Este título contempla as principais peças da execução orçamentária, 

financeira, patrimonial e de resultado, na conformação aos formatos estabelecidos pela 

Lei nº 4.320/64, além dos demonstrativos relativos ao atendimento das exigências legais 

e constitucionais. Os valores que serão reproduzidos foram extraídos da base de dados 

de responsabilidade exclusiva da entidade municipal, transmitidas no âmbito do Sistema 

de Informações Municipais - SIM. 

RESPONSÁVEIS PELA ENTIDADE 

Cargo/Função                                                                                         Nome                                                                                                 CPF                                                                                                  Início                                                                                               Fim                                                                                                  CRC                                                                                                  

Presidente da 

Câmara           

ANTONIO DE MARCH 061.559.449-20 01/01/2011 31/12/2012  

Contador                       ZAIR PEDRO DAL VESCO 577.616.129-00 01/01/2011 31/12/2014  

Controle Interno               LUCIANI AIMI ZUQUELLO 894.862.939-53 01/01/2009 31/12/2013  
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1 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.1) - ORÇAMENTO ANUAL 

O Orçamento para o exercício foi aprovado pela Lei Municipal nº 

2849/2011, de 28/7/2011, que foi publicada em 9/9/2011. 

 

Orçamento das Receitas e Despesas Segundo as Categorias Econômicas 

RECEITAS CORRENTES 0,00 DESPESAS CORRENTES 967.943,26 

    Tributária 0,00 Pessoal e Encargos Sociais 720.049,76 

    Contribuições 0,00 Juros e Encargos da Dívida 0,00 

    Patrimonial 0,00 Outras Despesas Correntes 247.893,50 

    Agropecuária 0,00   

    Industrial 0,00   

    De Serviços 0,00   

    Transferências 0,00   

    Outras Correntes 0,00   

Déficit Corrente 967.943,26   

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 DESPESAS DE CAPITAL 22.954,00 

    Operações de Crédito 0,00 Investimentos 22.954,00 

    Alienações de Bens 0,00 Inversões Financeiras 0,00 

    Amortização de Empréstimos 0,00 Amortização da Dívida 0,00 

    Transferências 0,00   

    Outras de Capital 0,00   

Déficit 990.897,26   

TOTAL 990.897,26 TOTAL 990.897,26 

 

1.2) - ALTERAÇÕES NO ORÇAMENTO 

a)   Créditos Suplementares - Lei nº.: 2849/2011 

b)   Créditos Especiais - : Não houve 

c)   Créditos Extraordinários - : Não houve 
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d) Resumo das Alterações: 

Créditos Adicionais                                                                                  R$                                                                                                   

Créditos Suplementares                                                                                                                                 107.000,00 

Créditos Especiais                                                                                                                                     0,00 

Créditos Extraordinários                                                                                                                               0,00 

TOTAL                                                                                                                                                  107.000,00 

 

Recursos Indicados                                                                                   R$                                                                                                   

Superávit Financeiro                                                                                                                                   0,00 

Excesso de Arrecadação                                                                                                                                 0,00 

Cancelamento de Dotações                                                                                                                               107.000,00 

Operações de Crédito                                                                                                                                   0,00 

Saldo de Crédito Especial                                                                                                                              0,00 

TOTAL                                                                                                                                                  107.000,00 

 

1.3) - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

RECEITAS 

Títulos                                                                                              Previsão                                                                                             Arrecadação                                                                                          Diferenças                                                                                           

          RECEITAS    

CORRENTES 0,00 0,00 0,00 

     Tributária 0,00 0,00 0,00 

     Contribuições 0,00 0,00 0,00 

     Patrimonial 0,00 0,00 0,00 

     Agropecuária 0,00 0,00 0,00 

     Industrial 0,00 0,00 0,00 

     De Serviços 0,00 0,00 0,00 

     Transferências Correntes 0,00 0,00 0,00 

     Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 

CAPITAL 0,00 0,00 0,00 

     Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 

     Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 

     Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 

     Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 

     Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 

SOMA 0,00 0,00 0,00 
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     Déficit 990.897,26 952.039,15 -38.858,11 

TOTAL 990.897,26 952.039,15 -38.858,11 

Transferências Recebidas  952.039,15  

DESPESAS 

Títulos                                                                                              Fixação                                                                                              Execução                                                                                             Diferenças                                                                                           

          DESPESAS    

CRÉDITOS ORÇ. SUPLEMEN. 990.897,26 952.039,15 -38.858,11 

CRÉDITOS ESPECIAIS 0,00 0,00 0,00 

CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 0,00 0,00 0,00 

SOMA 990.897,26 952.039,15 -38.858,11 

     SUPERÁVIT 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 990.897,26 952.039,15 -38.858,11 

Transferências Financeiras  0,00  

 

1.4) - DETALHAMENTOS DA DESPESA 

Títulos                                                                                              Fixação                                                                                              Execução                                                                                             Diferenças                                                                                           

CORRENTES 977.943,26 948.255,15 -29.688,11 

     Pessoal e Encargos 827.049,76 825.314,73 -1.735,03 

     Material de Consumo 26.726,40 20.181,92 -6.544,48 

     Serviço de Terceiros 103.179,20 85.933,50 -17.245,70 

     Transferências 0,00 0,00 0,00 

          A Pessoas 0,00 0,00 0,00 

          A Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 

          Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 

          Multigovernamentais 0,00 0,00 0,00 

     Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 

     Outras Despesas 20.987,90 16.825,00 -4.162,90 

DE CAPITAL 12.954,00 3.784,00 -9.170,00 

     Equipamentos e Material Permanente 12.954,00 3.784,00 -9.170,00 

     Obras e Instalações 0,00 0,00 0,00 

     Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 

     Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 

     Outras Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00  0,00 

TOTAL 990.897,26 952.039,15 -38.858,11 
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2 - ASPECTOS FINANCEIROS 

2.1) - BALANÇO FINANCEIRO 

Títulos                                                                                              Receita                                                                                              Despesa                                                                                              

ORÇAMENTÁRIA 0,00 952.039,15 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 102.178,79 102.178,79 

INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS 952.039,15 0,00 

SALDOS   

    Caixa 0,00 0,00 

    Banco 0,00 0,00 

    Bancos Conta Vinculada 0,00 0,00 

TOTAL 1.054.217,94 1.054.217,94 

 

3 - ASPECTOS PATRIMONIAIS 

3.1) - VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

Títulos                                                                                              Ativas                                                                                               Passivas                                                                                             

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 0,00 952.039,15 

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS 3.784,00 0,00 

INDEPEND. DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 

INTERFERÊNCIAS 952.039,15 0,00 

RESULTADO PATRIMONIAL   

    Superávit  3.784,00 

TOTAL 955.823,15 955.823,15 

 

3.2) - BALANÇO PATRIMONIAL 

ATIVO 

ATIVO PERMANENTE  34.146,71 

    Bens Móveis 34.146,71  

SALDO PATRIMONIAL   

TOTAL DO ATIVO  34.146,71 
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PASSIVO 

SALDO PATRIMONIAL   

    Ativo Real Líquido  34.146,71 

TOTAL DO PASSIVO  34.146,71 

 

4 - ENFOQUES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/00 

4.1) - CUMPRIMENTO DOS DISPOSITIVOS DA L.R.F. 

 

4.2) - DESPESAS COM PESSOAL 

Mês e Ano 

Base                                                                                       

Receita Corrente 

Líquida                                                                             

Despesa com 

Pessoal                                                                                  

% Gasto                                                                                              Situação                                                                                             

6/2011 36.153.426,57 653.974,74 1,81 Normal 

12/2011 41.027.256,36 700.899,78 1,71 Normal 

6/2012 42.294.497,21 753.362,99 1,78 Normal 

12/2012 44.171.254,48 794.951,92 1,80 Normal 
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4.3) - CONSTATAÇÕES DA ANÁLISE QUANTO À L.C.131/09 

Restrição - Falta de publicação/divulgação das informações de natureza 

orçamentária e financeira - Legislativo 

Fonte Critério - LRF art. 48, § Único, LC nº 131/09, IN nº 58/2011 - TCE/PR  - Multa 

municípios acima de 50 mil habitantes  LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" - Multa 

municípios abaixo de 50 mil habitantes - LCE nº113/2005, art. 87, III, "b" 

Em conformidade com a Análise de Gestão Fiscal, nos termos da 

Instrução nº 362/2013, o Poder Legislativo Municipal não atendeu de forma satisfatória as 

exigências de transparência da gestão pública definidas no Parágrafo Único, do art. 48, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, com a redação dada pela Lei Complementar nº 

131/09, no sentido da manutenção de portal visando a publicação em tempo real das 

informações sobre gastos públicos, considerando-se, ainda, o regulamento contido na 

Instrução Normativa nº 58/2011 do Tribunal de Contas. Passível de aplicação da multa 

administrativa, por infração à norma legal ou regulamentar, prevista no inciso IV, letra g 

(municípios acima de 50 mil habitantes) ou inciso III, letra b (municípios abaixo de 50 mil 

habitantes) da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas. Documentos mínimos necessários em caso de contraditório: a) Comprovação de 

que a não declaração na página do TCE/PR na internet ocorreu por motivo de força 

maior;  b) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários. 

 

DESCRIÇÃO                                                                                            SITUAÇÃO                                                                                             

1. Não foi efetuada junto ao sistema SIM, na internet, a Declaração atestando a 

adequação às exigências contidas no art. 16, da I.N. 58/2011                                                                                                               

 

I.N. 58/2011 - art. 16, II                                                                                                                                                                                                                                  

a) Receita e Despesa segundo as categorias econômicas (Anexo 1, da Lei nº 

4.320/64)                                                                                                                                                                        

Não Adequado 

b) Receita segundo as categorias econômicas (Anexo 2, da Lei nº 4.320/64)                                                                                                                                                                                  Não Adequado 

c) Despesa segundo as categorias econômicas (Anexo 2, da Lei nº 4.320/64)                                                                                                                                                                                  Não Adequado 

d) Despesa por Programa de Trabalho (Anexo 6, da Lei n 4.320/64)                                                                                                                                                                                           Não Adequado 

e) Balanço Financeiro (Anexo 13, da Lei nº 4.320/64)                                                                                                                                                                                                       Não Adequado 

f) Balanço Patrimonial (Anexo 14, da Lei nº 4.320/64)                                                                                                                                                                                                      Não Adequado 

g) Demonstrativo das Variações Patrimoniais (Anexo 15, da Lei nº 4.320/64)                                                                                                                                                                                 Não Adequado 
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4.4 - CONSTATAÇÕES DA ANÁLISE QUANTO À PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO DE 

GESTÃO FISCAL 

A análise da gestão fiscal da entidade não constatou infração às 

disposições dos arts. 54 e 55 da LC nº 101/00. 

5 - REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS 

5.1) - ANÁLISE ANTECIPADA  (Provimento nº 56/2005-TC) 

Instrução nº    1150/2009 - DCM 

Processo nº     111391/09 

 

5.2) - ATOS LEGAIS QUE TRATAM DOS SUBSÍDIOS 

AGENTE 

POLÍTICO                                                                                      

TIPO DO ATO                                                                                          ESPÉCIE                                                                                              Nº DO ATO                                                                                            DATA DO ATO                                                                                          VALOR FIXADO                                                                                         

Presidente da 

Câmara                               

Outros Fixação 003/2008 23/07/2008 3.300,00 

Vereador                                           Outros Fixação 003/2008 23/07/2008 3.300,00 

Presidente da 

Câmara                               

Resolução Reajuste 001 01/02/2011 3.635,00 

Vereador                                           Resolução Reajuste 001 01/02/2011 3.635,00 

 

5.3) - REAJUSTES NO EXERCÍCIO DE 2012 

MÊS                                                                                                  PORCENTUAL                                                                                           

Janeiro 6.50 

 

5.4) - VALORES DEVIDOS EM DEZEMBRO DE 2012 

PRESIDENTE DA CÂMARA 3.871,09 

VEREADORES 3.871,09 
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5.5) - RECEBIMENTO NO EXERCÍCIO 

Subsídios dos Vereadores  371.616,00 

Número de Cadeiras Legislativo  9,00 

Subsídio por Vereador  46.452,00 

Limite em relação aos subsídios dos Deputados 30 % 72.152,42 

Subsídio Presidente  46.452,00 

Sessão Extraordinária :  0,00 

Total percebido no exercício + Obrigações Patronais  505.862,28 

% Receita Orçamentária 5 % 1,16 

Limite Colegiado  1.802.926,42 

 

5.6) - AGENTES POLÍTICOS SEM EXTRAPOLAÇÃO 

Nome do Agente / Cargo                                                                               Recebido                                                                                             

WISLAND SCHNEIDER/VEREADOR 46.452,00 

DAMIANO SZYMCZAK/VEREADOR 23.226,00 

PAULO ODIR MINUZZI/VEREADOR 46.452,00 

LEONIDAS MOSER/VEREADOR 42.581,00 

NEIDE M GASPARETTO PASQUALI/VEREADOR 23.226,00 

ALCEU JOAO FERREIRA DE SOUZA/VEREADOR 3.871,00 

ROGERIO MASETTO/VEREADOR 46.452,00 

JURANDIR MARTINELLI/VEREADOR 46.452,00 

VANDERLEI CARLOS VERDI/VEREADOR 46.452,00 

ANDRE ADEMIR GHIDIN/VEREADOR 46.452,00 

ANTONIO DE MARCH/PRESIDENTE DA CÂMARA 46.452,00 

 

6 - EMENDA CONSTITUCIONAL 25/2000 

6.1) - LIMITE DA DESPESA TOTAL 

Receita Tributária Arrecadada em 2011 29.472.166,28 

Limite Percentual x Faixa de População 7,00 

Despesa com Inativos 0,00 

Limite máximo para despesa total em  2012 2.063.051,64 

Valor Total de despesa realizada em 2012 952.039,15 

Despesa executada no orçamento da Prefeitura 0,00 
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Despesa executada na Fonte 068 0,00 

Provisões para o Fundo de Obras 0,00 

Total da Despesa Realizada 952.039,15 

Percentual Aplicado 3,23 

Excesso Verificado em R$ 0,00 

Excesso Verificado em % 0,00 

 

6.2) - LIMITE PARA GASTOS COM A FOLHA DE PAGAMENTO 

Limite Máximo para despesa total em 2012 2.063.051,64 

Teto máximo para folha(70%) 1.444.136,15 

Despesa realizada com folha de pagamento 825.314,73 

(-) Obrigações Patronais 145.329,14 

Despesa Líquida com Folha de Pagamento 679.985,59 

Percentual Aplicado 32,96 

Excesso verificado em R$ 0,00 

Excesso verificado em % 0,00 

 

7 - CONTROLE INTERNO 

PONTOS DE VERIFICAÇÃO SOBRE O CONTROLE INTERNO 

Consta do processo o Relatório com Parecer do Controle Interno? SIM 

O conteúdo do Relatório com Parecer do Controle Interno é satisfatório? SIM 

O Relatório do Controle Interno possui indicação de Irregularidade? NÃO 

O responsável pelo Controle Interno ocupa exclusivamente cargo em comissão? NÃO 

A Atividade do Controle Interno é terceirizada? NÃO 

 

8) - OUTROS ASPECTOS LEGAIS 

8.1) - PREJULGADO Nº 06 - TCE/PR 

A análise dos dados e documentos que compõe a Prestação de Contas 

Anual, não caracterizou infração às determinações do Prejulgado nº 06 para o cargo de 

contador da entidade. 
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8.2) - DESPESA COM PUBLICIDADE - MÉDIA DOS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

DESCRIÇÃO                                                                                            VALOR                                                                                                

Exercício de 2009                                                                                                                                                                                                                                          0,00 

Exercício de 2010                                                                                                                                                                                                                                          0,00 

Exercício de 2011                                                                                                                                                                                                                                          0,00 

Média dos três últimos anos                                                                                                                                                                                                                                0,00 

Exercício de 2012                                                                                                                                                                                                                                          0,00 

 

O quadro acima demonstra que, no exercício em análise, a entidade não 

realizou despesas com publicidade em desacordo com as disposições do art. 73, VII da 

Lei Federal nº 9.504/97 ou que o montante da despesa realizada foi considerado de 

pequeno valor (inferior a 30 (trinta) salários mínimos, conforme art. 87, II ADCT). 

8.3) - DESPESA COM PUBLICIDADE - TRÊS MESES ANTERIORES AS ELEIÇÕES 

MÊS                                                                                                  VALOR                                                                                                

Julho      0,00 

Agosto 0,00 

Setembro 0,00 

 

O quadro acima demonstra que, no exercício em análise, a entidade não 

realizou despesas com publicidade em desacordo com as disposições do art. 73, VI, b da 

Lei Federal nº 9.504/97 ou que o montante da despesa realizada foi considerado de 

pequeno valor (inferior a 30 (trinta) salários mínimos, conforme art. 87, II ADCT). 

8.4) - REPOSIÇÃO SALARIAL ACIMA DA INFLAÇÃO 

A análise dos dados e documentos que compõe a Prestação de Contas 

Anual, não caracterizou infração as determinações do art. 73, VIII da Lei Federal nº 

9.504/97. 

PARTE II - CONSTATAÇÕES DA ANÁLISE 

A análise das contas está cingida aos assuntos contidos no escopo 

definido na Instrução Normativa nº 90/2013, sendo que a abordagem à luz dos critérios 

técnicos e legais a que estão sujeitos resultou nos apontamentos indicados nesta relação, 

os quais foram tratados em detalhes nos subtítulos próprios desta instrução. 

OCORRÊNCIAS CONSTATADAS FACE AO ESCOPO DA ANÁLISE 
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Descrição do Item de Análise                                                                         Apontamento                                                                                          

ASPECTOS DA LEI COMPLEMENTAR 101/00  

Restrição - Falta de publicação/divulgação das informações de natureza 

orçamentária e financeira – Legislativo. 

Há Restrição 

 

PARTE III - INFORMAÇÕES RELATIVAS A PROCESSOS DA ENTIDADE 

a) - PROCESSOS REFERENTES A ENTIDADE 

Não constaram do banco de dados do TCE/PR, no momento da emissão 

desta Instrução, registros de processos relativos à Entidade para este exercício de análise 

da Prestação de Contas Municipais. 

 

b) - SITUAÇÃO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS ANTERIORES 

Informa-se a seguir a situação das Prestações de Contas, relativas aos 

últimos 03 (três) exercícios, conforme consta do banco de dados do TCE/PR. 

 

Nº DO 

PROCESSO                                                                                       

ANO                                                                                                  DATA DE 

AUTUAÇÃO                                                                                     

ASSUNTO                                                                                              TRÂMITE 

ATUAL                                                                                        

TIPO 

ATO                                                                                             

N.R. 

ATO                                                                                             

RESULTADO                                                                                            

156581/10  2009 29/03/2010 PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

MUNICIPAL 

DP ACO 2452/2010 Consulte Resultado 

por Entidades 

152095/11  2010 29/03/2011 PRESTAÇÃO DE 

CONTAS ANUAL 

DP ACO 2312/2012 Aprovação com 

Ressalva 

122750/12  2011 12/03/2012 PRESTAÇÃO DE 

CONTAS ANUAL 

DP ACO 140/2013 Regular 

 

PARTE IV - DAS MULTAS 

Face aos apontamentos acima, o responsável fica sujeito à multa, nos 

termos da legislação em vigor, relativamente às seguintes constatações, sendo que as 

sanções originadas da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 serão impostas de forma 

cumulativa, na forma do seu art. 87, § 2º. 

a) - Decorrentes de Restrições indicadas nesta instrução 
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Descrição do Item de Análise                                                                         Critério Legal                                                                                       

Restrição - Falta de publicação/divulgação das informações de natureza 

orçamentária e financeira – Legislativo. 

Multa municípios acima de 50 mil habitantes 

LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" - Multa 

municípios abaixo de 50 mil habitantes - LCE 

nº113/2005, art. 87, III, "b" 

 

 

PARTE V – CONCLUSÃO 

 

Efetivado o exame da prestação de contas da CÂMARA MUNICIPAL DE 

CHOPINZINHO, relativa ao exercício financeiro de 2012 e à luz das constatações 

relatadas neste instrutivo, as contas apresentam aspectos que poderão ensejar 

julgamento pela Irregularidade. 

Foram constatadas ocorrências de situações passíveis de aplicação de 

multa ao responsável, nos termos da legislação indicada em cada um dos itens apontados 

na Parte IV desta instrução. 

Destaca-se, ainda que estas conclusões não elidem responsabilidades 

por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e por divergências nas 

informações de caráter declaratório, bem como as constatações de procedimentos 

fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou denúncias. 

Face às constatações retro e, considerando o princípio do contraditório e 

da ampla defesa previsto no art. 5º, LV, da Constituição Federal e na Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005, é necessária a citação do representante legal e gestor das contas 

da Entidade abaixo indicado, para que apresente defesa acerca das ocorrências 

apontadas nesta instrução. 

Responsáveis para citação 

Cargo / Função                                                                                       Responsável                                                                                          CPF                                                                                                  Início                                                                                               Fim                                                                                                  

Presidente da 

Câmara           

ANTONIO DE MARCH 061.559.449-20 01/01/2011 31/12/2012 

 

 

 

 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR GJ5F.ZPHH.7LNO.L795

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS 

 

 16 

Cabe, ainda, comunicar a inserção deste opinativo no processo ao atual 

gestor da entidade, para fins de ciência e adoção das providências necessárias no sentido 

de facilitar a obtenção de informações, pelo responsável, visando ao exercício do 

contraditório, bem como prevenir a eventual repetição dos problemas apontados. 

Gestores atuais para ciência 

Cargo / Função                                                                                       Responsável                                                                                          CPF                                                                                                  

Presidente da 

Câmara           

AMARILDO SECCO 646.361.000-34 

 

 

É a Instrução. 

 

D.C.M., 24 de Maio de 2013. 

 

Ato emitido por HÉLIO YUDI FUGOU - Analista de Controle - Matrícula nº 51.090-4. 

Encaminhe-se ao Relator, de acordo com o art. 352 do Regimento Interno. 

Encaminhado por AKICHIDE WALTER OGASAWARA - Diretor - Matrícula nº 50.161-1. 

 

 

 



14. 014 - Despacho
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PROCESSO Nº: 167472/13  

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

INTERESSADO: ANTONIO DE MARCH, AMARILDO SECCO 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

DESPACHO: 1104/13 

 

 

 

I – De acordo com a Instrução nº 1514/13 – DCM (peça nº 
13), pela intimação da Câmara Municipal de Chopinzinho, na pessoa de seu 
representante legal, Sr. Amarildo Secco, bem como do Sr. Antonio de March, 
mediante disponibilização deste despacho por meio eletrônico e com certificação nos 
autos de sua realização para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
realização da comunicação, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório 
quanto ao contido na referida Instrução, conforme arts. 381, III, e §1º, “c”, 386, III, e 
§2º, I a III, e 389, todos do Regimento Interno; 

II – Na impossibilidade da intimação por meio eletrônico, promova-se 
a intimação por via postal, mediante ofício registrado com aviso de recebimento. 

III – Cumpridos os itens anteriores, em havendo resposta 
protocolada no prazo ou certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à 
unidade competente para instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único 
do Regimento Interno. 

IV – Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado 
pedido de prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, §1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 

V – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo. 

VI – Publique-se. 

 

Gabinete, 28 de maio de 2013. 

 

 

 

Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares 

Relator 



15. 015 - Certidão de Comunicação Processual Eletrônica
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CERTIDÃO DE COMUNICAÇÃO PROCESSUAL ELETRÔNICA

 

 

 

 

Certifico que a comunicação eletrônica nº 4101/2013, referente ao

Despachos Processuais Diversos nº 1104/2013, foi disponibilizada no dia 03/06/2013, tendo sido

intimado(s) CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO .

 

 

 

 

Diretoria de Protocolo, em 03/06/2013
Documento assinado digitalmente

ARLEI DE FREITAS

Técnico de Controle - matricula nº 506133

PROCESSO Nº  - 167472/13
ASSUNTO  - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
ENTIDADE  - CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO
GESTOR ATUAL  - AMARILDO SECCO
GESTOR DAS
CONTAS

 - ANTONIO DE MARCH

INTERESSADO  - AMARILDO SECCO



16. 016 - Certidão de Comunicação Processual Eletrônica
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Diretoria de Protocolo

 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE COMUNICAÇÃO PROCESSUAL ELETRÔNICA

 

 

 

 

Certifico que a comunicação eletrônica nº 4102/2013, referente ao

Despachos Processuais Diversos nº 1104/2013, foi disponibilizada no dia 03/06/2013, tendo sido

intimado(s) ANTONIO DE MARCH .

 

 

 

 

Diretoria de Protocolo, em 03/06/2013
Documento assinado digitalmente

ARLEI DE FREITAS

Técnico de Controle - matricula nº 506133

PROCESSO Nº  - 167472/13
ASSUNTO  - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
ENTIDADE  - CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO
GESTOR ATUAL  - AMARILDO SECCO
GESTOR DAS
CONTAS

 - ANTONIO DE MARCH

INTERESSADO  - AMARILDO SECCO



17. 017 - Recibo de Petição Intermediária
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EXTRATO DE PETIÇÃO INTERMEDIÁRIA Nº: 441248/13

 

 

 
Recebemos, mediante acesso ao serviço de peticionamento eletrônico e-Contas/PR, a petição com os

seguintes dados indicados pelo interessado:

 

 

 
PROCESSO Nº: 167472/13

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

 
PETICIONÁRIO(S): CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Através de seu Representante Legal: AMARILDO SECCO

Email: zair@brturbo.com.br

Telefone: 46 - 91154131

TIPO DE PETIÇÃO: Petição recursal

DOCUMENTOS ANEXOS: 

 
Petição - (contraditório 2012.pdf.p7s)

 

 
Curitiba, 04/07/2013 16:05:03



18. 018 - Petição



 















19. 019 - Informação



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR BJWF.6JHI.QZCX.S4H9.A

 

 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
Diretoria de Protocolo 

 

 

 

PROCESSO N º :  167472/13 
ORIGEM :   CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
INTERESSADO :  ANTONIO DE MARCH, AMARILDO SECCO 
ASSUNTO :   PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
INFORMAÇÃO : 13336/13 
 
 
 
 
 
 

Tendo em vista a juntada intempestiva da Petição Intermediária nº 

441248/13 (peças 17 e 18), encaminhamos o presente ao Relator, nos termos do 

inciso V do § 2º do Art. 2º da Instrução de Serviço nº 39/12, para juízo de 

admissibilidade. 

 
 

DP, em 5 de julho de 2013. 
 

   

                                                                        

GUSTAVO MARTINS GARANHÃO 

51.754-2 

DP 



20. 020 - Despacho
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PROCESSO Nº: 167472/13 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

INTERESSADO: ANTONIO DE MARCH, AMARILDO SECCO 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

DESPACHO: 1607/13 

 

 

 

 

 

 

 

Conheço do protocolado nº 441248/13-TC (peça 18). Retornem os 
autos à Diretoria de Contas Municipais, para as providências necessárias.  

 

Gabinete, 10 de julho de 2013. 

 

 

 

Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares 

Relator 
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Processo n.º : 167472/13 - TC  

Origem : CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Assunto : PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012  

Instrução n.º : 3245/13 - DCM - CONTRADITÓRIO  

Ementa: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. Prestação 

de Contas do exercício de 2012. Contraditório: Contas 

Regulares. 

 

Trata-se da prestação de contas da CÂMARA MUNICIPAL DE 

CHOPINZINHO, relativa ao exercício financeiro de 2012. 

O Primeiro Exame realizado pela Diretoria de Contas Municipais 

evidenciou a existência de restrições e/ou mesmo a ausência de elementos essenciais no 

processo de prestação de contas, que serão doravante tratadas em conformidade com a 

formulação que constou daquela Instrução.  Oportunizado o exercício do direito do 

contraditório, o Responsável procurou sanar as anomalias apontadas, razão pela qual 

retornam as contas para exame, seguindo-se a síntese dos apontamentos contidos na 

citada Instrução, e as novas conclusões face os fatos apresentados na peça de defesa. 

1 - DAS CONSTATAÇÕES ABORDADAS NO PRIMEIRO EXAME 

1.1 - DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES MATERIAIS 

ASPECTOS DA LEI COMPLEMENTAR 101/00 

 Restrição - Falta de publicação/divulgação das informações de natureza 

orçamentária e financeira - Legislativo - Fonte Critério - LRF art. 48, § 

Único, LC nº 131/09, IN nº 58/2011 - TCE/PR  - Multa municípios acima de 

50 mil habitantes  LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" - Multa municípios 

abaixo de 50 mil habitantes - LCE nº113/2005, art. 87, III, "b" 
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Primeiro Exame 

Em conformidade com a Análise de Gestão Fiscal, nos termos da 

Instrução nº 362/2013, o Poder Legislativo Municipal não atendeu de forma satisfatória as 

exigências de transparência da gestão pública definidas no Parágrafo Único, do art. 48, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, com a redação dada pela Lei Complementar nº 

131/09, no sentido da manutenção de portal visando a publicação em tempo real das 

informações sobre gastos públicos, considerando-se, ainda, o regulamento contido na 

Instrução Normativa nº 58/2011 do Tribunal de Contas. Passível de aplicação da multa 

administrativa, por infração à norma legal ou regulamentar, prevista no inciso IV, letra g 

(municípios acima de 50 mil habitantes) ou inciso III, letra b (municípios abaixo de 50 mil 

habitantes) da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas. Documentos mínimos necessários em caso de contraditório: a) Comprovação de 

que a não declaração na página do TCE/PR na internet ocorreu por motivo de força 

maior;  b) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários. 

DA DEFESA: 

A entidade apresenta as justificativas que constam nas folhas 01 a 07 da 

peça processual nº 18. 

 

DA ANÁLISE TÉCNICA:              

Diante da comprovação da divulgação das informações requeridas pela 

Lei Complementar nº 131/09 e IN nº 58/2011 - TCE/PR, através de consulta ao site da 

Entidade, conforme endereço: www.camarachopinzinho.pr.gov.br/ consultado em 

15/08/2013 às 10:20h e tela a seguir, considera-se regularizado o item. 
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Cabe ressaltar a necessidade do registro das informações no site do 

Tribunal de Contas do Paraná na internet, para que o mesmo permaneça 

permanentemente atualizado.  

MULTA 

Diante das justificativas e dos documentos apresentados pelo 

interessado, os quais permitem sanar o apontamento de irregularidade, poderá ser 

afastada a aplicação da multa antes proposta em relação a este item. 

Conclusão: REGULARIZADO 
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2 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, entendemos 

que as justificativas ou medidas apresentadas pela entidade, sanam de forma integral os 

apontamentos contidos na análise anterior. 

3 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas da 

CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, relativa ao exercício financeiro de 2012 e à 

luz dos comentários supra expendidos, concluímos que as contas estão REGULARES.              

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem responsabilidades 

por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas, e por divergências nas 

informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as constatações de 

procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou denúncias. 

 

 

É a Instrução. 

D.C.M., 16 de Agosto de 2013 

 

Ato emitido por DIEIZON SILVEIRA - Analista de Controle - Matr. nº 51.700-3 

Encaminhe-se ao MPjTC, conforme art. 353 do Regimento Interno. 

Encaminhado por GUMERCINDO ANDRADE DE SOUZA - Diretor Adjunto - Matr. nº 50.264-2. 



22. 022 - Parecer Ministerial
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Protocolo nº : 167472/13 

Origem :          CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Interessado :  AMARILDO SECCO, ANTONIO DE MARCH 

Assunto :        Prestação de Contas Anual 

Parecer nº :     13241/13 

 

 

 

EMENTA: Prestação de Contas do Exercício 
Financeiro de 2012. Pela regularidade das contas.  

 

 

 

Tratam os presentes autos do processo de Prestação de Contas do 
Exercício Financeiro de 2012 da Câmara Municipal de Chopinzinho.  

A Diretoria de Contas Municipais, após proceder à análise dos autos, 
apontou em sua instrução n. 1514/13 (peça 13) a existência de restrição nas contas, 
consistente na falta de publicação/divulgação das informações de natureza 
orçamentária e financeira, concluindo sua manifestação pela concessão de 
contraditório. 

Em resposta ao apontamento, a Câmara Municipal trouxe aos autos o 
petitório de peça 18, dando azo à instrução conclusiva n. 3245/13, da Diretoria de 
Contas Municipais. 

Na referida instrução, diante da comprovação da publicação/divulgação 
das informações requeridas, a Unidade Técnica entendeu que a referida impropriedade 
foi regularizada, opinando-se pela regularidade das contas em análise.  

É o relatório. 

A Diretoria de Contas Municipais apontou inicialmente a existência de 
restrição nas contas, a qual foi sanada em sede de contraditório mediante a divulgação 
das informações requeridas.  

Assim, da análise dos presentes autos e considerando-se a 
inexistência de restrições conforme demonstra a Unidade Técnica, torna-se possível 
constatar o bom êxito das contas.  

Isso posto, compartilhando do teor da instrução n. 3245/13, da 
respeitável Diretoria de Contas Municipais, manifesta-se este Ministério Público de 
Contas pela regularidade das contas do Exercício Financeiro de 2012 da Câmara 
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Municipal de Chopinzinho, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar Estadual n. 
113/2005. 

Curitiba, 22 de agosto de 2013 

 

 
Assinatura Digital 

 

VALÉRIA BORBA 

Procuradora do Ministério Público de Contas 

 

 



23. 023 - Acórdão
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PROCESSO Nº: 167472/13 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

INTERESSADO: AMARILDO SECCO, ANTONIO DE MARCH 

RELATOR: CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES 

 

ACÓRDÃO Nº 4854/13 - Segunda Câmara 

 

Prestação de Contas Anual – Poder Legislativo do 
Município de Chopinzinho – exercício financeiro de 2012 
– pela regularidade.  

 

RELATÓRIO 

Trata-se de prestação de contas apresentada pela Câmara 

Municipal de Chopinzinho, atinente ao exercício financeiro de 2012, cuja 

regulamentação encontra-se prevista na Instrução Normativa nº 85/2012, deste 

Tribunal de Contas.  

A análise é efetuada por meio da verificação da execução 

orçamentária, financeira, patrimonial e de resultados, correspondentes ao aludido 

exercício financeiro, assim como, o cumprimento das diretrizes constitucionais e 

legais a que a Administração Pública está sujeita.  

Em primeiro exame, a Diretoria de Contas Municipais exarou a 

Instrução nº 1514/13 (peça 13), em que aponta como restrição, a ausência de 

publicação das informações de natureza orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público, em tempo real, em descumprimento ao Parágrafo 

Único do art. 48, da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Instado a se pronunciar, o Chefe do Poder Legislativo Municipal 

responsável pelo exercício em análise, Sr. Antonio de March, subscreveu, 

juntamente com o atual gestor, Sr. Amarildo Secco, o documento de peça 18, 

segundo o qual, por dificuldades técnicas, não havia sido possível o atendimento de 

tal exigência legal durante o exercício de 2012, estando, contudo, tal fato já 

solucionado.  
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Em novo pronunciamento, a Diretoria de Contas Municipais, por 

meio da Instrução nº 3245/13 (peça 21), afirma estar regularizada a restrição antes 

apontada, o que a faz pugnar pela regularidade das contas e a não imputação da 

multa anteriormente proposta.  

O Ministério Público de Contas, em seu Parecer nº 13.241/13, 

acompanha a DCM e opina pela regularidade das contas.  

É o relatório.  

 

 

VOTO 

O Poder Legislativo Municipal efetivamente procedeu à adequação 

do apontamento da Unidade Técnica desta Corte de Contas, não obstante, ter 

arguido, em sua defesa,  o não descumprimento da norma legal , embasando-se no 

art. 73-B, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com  redação conferida pela Lei 

Complementar nº 131/2009, segundo a qual, os Municípios com número de 

habitantes inferior a cinquenta mil, teriam até 4 (quatro) anos, a partir da data da 

publicada da referida normal legal, para implementar suas determinações.  

Comprovada está a publicação das informações de natureza 

orçamentária e financeira do exercício de 2012, no “site” da Câmara Municipal de 

Chopinzinho, como verificado pela Diretoria de Contas Municipais, à peça 21, que o 

consultou na data de 15 de agosto de 2013 às 10:20h, anexando a tela, em sua 

Instrução nº 3245/13, o que este Relator pode confirmar, na presente data, 

acessando http://www.camarachopinzinho.pr.gov.br/contaspublicas.php?_pagi_pg=4. 

Do exposto, acolho a Instrução nº 3245/13 da Diretoria de Contas 

Municipais e Parecer nº 13.241/13 do Ministério Público de Contas e voto, com 

fulcro no art. 16, I, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, pela regularidade 

das contas do Poder Legislativo de Chopinzinho, do exercício financeiro de 2012, de 

responsabilidade do Sr. Antonio de March.  

 

VISTOS, relatados e discutidos,  
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ACORDAM 

 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO 
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade, em: 

Julgar regulares as contas do Poder Legislativo de Chopinzinho, do 

exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Sr. Antonio de March.  

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, 
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e FABIO DE SOUZA CAMARGO. 

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2013 – Sessão nº 37. 

 

CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES 
Conselheiro Relator 

 

NESTOR BAPTISTA 
Presidente  



24. 024 - Certidão de Publicação DETC
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Art. 386. Os prazos serão contados, conforme o caso:  
§ 3º Para os fins do disposto no inciso II, do caput, considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte 

ao da disponibilização da informação no periódico Atos Oficiais do Tribunal de Contas; (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010)  
§ 4º Os prazos processuais para interposição de recursos terão início no primeiro dia útil que seguir ao 

considerado como data da publicação no periódico Atos Oficiais do Tribunal de Contas; (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO N° 1399/13– ACÓRDÃO 

 

Certifico que o Acórdão nº4854/2013 Segunda Câmara (peça nº23), 
proferido no processo acima citado, foi disponibilizado no Diário Eletrônico do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná nº772, do dia 21/11/2013, considerando-se como 
publicado no dia 22/11/2013, conforme o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 386, do 
Regimento Interno, abaixo transcrito. 

 

2ª SECAM, em 21 de novembro de 2013. 

 

LUIZ CARLOS GOMES – Técnico de Controle – matrícula nº 50.385-1 
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 conforme o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 

Art. 386. Os prazos serão contados, conforme o caso:  
§ 3º Para os fins do disposto no inciso II, do caput, considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte 

ao da disponibilização da informação no periódico Atos Oficiais do Tribunal de Contas; (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010)  
§ 4º Os prazos processuais para interposição de recursos terão início no primeiro dia útil que seguir ao 

considerado como data da publicação no periódico Atos Oficiais do Tribunal de Contas; (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
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CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO N° 1361/13 - S2C – ACÓRDÃO 

 

Certifico que o Acórdão nº 4854/2013, da Secretaria da 2ª Câmara 
(peça nº23), proferido no processo acima citado, foi disponibilizado no Diário Eletrônico 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná nº 772, do dia 21/11/2013, considerando-se 
como publicado no dia 22/11/2013, e tendo transitado em julgado no dia 10 de 
dezembro de 2013.1 

 

2ª SECAM, em 10 de dezembro de 2013. 

 

KATHLEEN ZENEDIN TIZZOT – Técnico de Controle – matrícula nº 50.420-3 
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PROCESSO Nº: 167472/13 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

INTERESSADO: ANTONIO DE MARCH, AMARILDO SECCO 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 

DESPACHO: 3132/13 

 

 

 

 

 

 

 

I – Tendo em vista a Certidão de Trânsito em Julgado n.º 1361/13 -
S2C, encerro o presente processo; 

II - À Diretoria de Protocolo para as providências necessárias; 

III – Publique-se. 

 

 

Gabinete, 12 de dezembro de 2013. 

 

 

 

Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares 

Relator 



27. 027 - Certidão de Publicação DETC
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA DE PUBLICAÇÃO

 
       Certifica-se que o(a) Despacho nº 3132/2013 – Gabinete Conselheiro Caio Marcio

Nogueira Soares, proferido(a) no processo acima citado, foi disponibilizado(a) no Diário

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná nº 789, do dia 16/12/2013,

considerando-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização

no Diário, conforme o disposto nos §§ 3º e 4º, do art. 386, do Regimento Interno. 

 

 

 

 

Curitiba, 17/12/2013

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO Nº: 167472/13
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO
INTERESSADO: AMARILDO SECCO, ANTONIO DE MARCH
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